DEBATE NACIONAL SOBRE EDUCAÇÃO

Tema: Educação das Crianças dos 0 aos 12 anos. Estrutura e Organização da Educação de Infância e Básica. 

Síntese da Conferência Internacional (04.12.06) e da Workshop Nacional (11.12.06)

Organizado por: CNE

Localização: Sede do CNE

Participantes: Cerca de 70 na Conferência Internacional e 21 na Workshop. Fundamentalmente especialistas em formação de educadores e professores, com a presença de alguns directores de colégios particulares, uma médica, psicólogos, professores, o director do serviço de Educação e Bolsas da FCG.

Painel de conferencistas na Conferência Internacional: Isabel Alarcão (Portugal), Jouni Väljärvi (Finlândia), Francis Douglas (Irlanda) e Alexandre Ferre (Espanha). Moderador: Joaquim Azevedo

Coordenadora da Workshop: Isabel Alarcão (co-coordenação de Maria do Céu Roldão; secretariado de Teresa Gaspar e Leonor Santos).

Temática em que se insere: “Escolas, Professores e outros Profissionais”, nomeadamente no âmbito da questão 3.3: “Que organização escolar poderá melhorar o processo educativo?” Embora inserido nesta temática, o tema em questão tem fortes ligações com duas outras temáticas – “Educação e cidadania”, “Qualidade e equidade” – pela centralidade que a educação básica assume na educação para a cidadania e pela exigência de qualidade e de universalidade que reclama. Pela natureza prospectiva e estratégica que as discussões assumiram, considera-se que também se integra na temática “Medidas e metas para a educação”.

Síntese conjunta das duas actividades

Problemas e dificuldades encontrados

A síntese da situação portuguesa apresentada, na Conferência internacional, por Isabel Alarcão, identificava os seguintes problemas fundamentais: 

1.exiguidade de apoios educativos na faixa etária dos 0-3 anos; 

2. desarticulação entre pré-escolar e 1º CEB; 

3. tensão entre monodocência e monodocência coadjuvada no 1º CEB; 

4.desarticulação entre o 1º e o 2º CEB;

5.falta de identidade do 2º CEB.

(Para maior explicitação, cf. powerpoint disponibilizado no site do Debate).

Durante a Conferência e a Workshop (e também em conversas particulares) estes problemas foram confirmados. Um outro foi recorrente nas intervenções: a falta de flexibilidade do sistema, que inviabiliza soluções contextualizadas e inovadoras.

Num breve comentário de síntese, assinala-se a referência, positiva, à rede de amas supervisionada. E uma forte chamada de atenção à necessidade de articulação entre os vários serviços de apoio à criança e às famílias. No que respeita à falta de articulação entre pré-escolar e 1º CEB, foi referido que a articulação está bem consignada nas orientações curriculares para a educação pré-escolar e para o 1º CEB, mas não é conseguida devido às culturas, diferenciadas, de educadores e professores, chamando-se a atenção para a necessidade de maior articulação também ao nível da formação destes agentes educativos. Embora reconhecendo-se vantagens na monodocência coadjuvada, reconhece-se também que este modelo não está a ser bem implementado e apresenta graus de desresponsabilização dos professores titulares e um número exagerado de professores. Igual dispersão existe ao nível do 2º CEB, ciclo que deve ser repensado numa lógica de maior aproximação ao 1ºCEB, a fim de evitar a ruptura existente, com graves consequências no sucesso educativo. 

Neste contexto parece pertinente referir a afirmação proferida por Francis Douglas - e várias vezes glosada pelos participantes - de que quanto mais quebras houver, mais difícil será a criança adaptar-se. Ora constata-se que, em Portugal, à continuidade de desenvolvimento da criança dos 0-12 corresponde uma descontinuidade de ciclos de aprendizagem, situação que não existe nos outros 3 países focados (Finlândia, Irlanda e Espanha) onde a escolaridade primária se prolonga até aos 12 anos e se articula com a pré-primária (as crianças finlandesas entram num ano de pré-primária aos 5/6 anos e terminam a primária aos 12 anos; na Irlanda, podem começar a escolarização a partir dos 4, sendo obrigatória a partir dos 6 e mantêm-se na primária até aos 12 anos; na Espanha, a educação primária (6-12 anos em 3 ciclos de 2 anos) sucede-se à educação infantil, com 2 ciclos (0-3 e 3-6).

Medidas de intervenção propostas

· Apoio às famílias com crianças, nomeadamente na faixa etária 0-3 (período considerado crucial no desenvolvimento), apoio que deve, fundamentalmente, ser realizada no plano dos contextos familiares e/ou comunitários (na Finlândia, as famílias garantem geralmente a educação das crianças até aos 3 anos; a Irlanda caminha para 26 semanas, pagas, de licença de maternidade, mais 4 semanas não pagas e estão a tentar chegar à licença de 1 ano. Além disso, há muita iniciativa local para apoio às famílias e redes de associações, como a National Child Minders Association e a Nursery Association).

· Apoios sociais às famílias com dificuldades (na Finlândia é grande a preocupação com os primeiros anos de vida, em particular com as crianças oriundas de backgrounds desfavorecidos).

· Centração dos apoios no contexto comunitário e papel das autarquias.
· Rentabilização das redes já existentes (amas, redes de creches, IPSS…) e recuperação da experiência, bem sucedida, da rede de amas supervisionada.
· Criação de uma cultura de reconhecimento de que os problemas da sociedade não se resolvem através da escola, mas em conjunto com todos as pessoas que exercem influência na educação das crianças: famílias, serviços sociais, profissionais de saúde, educadores e professores, polícias, profissionais da comunicação social, políticos aos mais variados níveis.
· Desenvolvimento de uma visão coerente sobre a educação das crianças e produção de enquadramento legal para o período que vai do nascimento aos 3 anos, reconhecendo e articulando as múltiplas responsabilidades envolvidas.
· Atendimento à criança subordinado a uma intencionalidade educativa de promoção do desenvolvimento e despistagem de problemas, sem, contudo, privilegiar uma escolarização precoce (na Finlândia a preocupação fundamental no Kindergarten é cuidar das crianças e detectar precocemente problemas de desenvolvimento e de aprendizagem; em Espanha, a nova Lei para a Qualidade da Educação afirma claramente que toda a educação infantil é educação, pelo que deve obedecer a um projecto/critérios pedagógicos, sendo o custo da educação dos 0-3 partilhado pela família, municípios e governos das regiões autónomas).

· Não atribuição ao ME da responsabilidade exclusiva pela educação de infância; é fundamental uma grande coordenação entre o ME e o Ministério da Segurança Social (na Finlândia, a educação até aos 3 anos depende do Ministério dos Assuntos Sociais, mas está em discussão; a OCDE recomenda que dependa do ME). 

· Definição de um referencial educativo e padrões de qualidade de acompanhamento aplicáveis a vários tipos de organização, acompanhados de formação, regulação e prestação de contas.
· Garantia de cobertura da educação pré-escolar a 100% (reconhece-se o grande esforço já realizado, mas há que continuar).
· Criação de condições para tornar todas as transições o mais suaves possível.
· Promoção de maior articulação entre o pré-escolar e o 1ºCEB através de uma formação, mais articulada, de educadores e professores e através da existência de um ano de transição. Levantaram-se 3 hipóteses para esta transição; a) antecipar para os 5 anos um ano de indução às aprendizagens formais; b) retardar para os 7 anos o início da escolaridade, com um ano de transição aos 6 anos; c) considerar para a transição um período etário mais flexível, de acordo com o desenvolvimento da criança e num trabalho articulado entre o Jardim de Infância e a escola de 1º CEB, no quadro dos agrupamentos. Em qualquer dos casos, importa assegurar esta articulação e evitar os riscos de arrastamento de uma das duas culturas envolvidas: a de educador e a de professor. (Na Irlanda, há grande flexibilidade. Aos 4 anos a criança pode, se os pais assim o desejarem, ingressar na primária (numa infance class), embora esta só se inicie obrigatoriamente aos 6 anos; há, porém, um perigo pois os pais geralmente querem que a escolarização comece o mais cedo possível. Na Finlândia, aos 5/6 anos as crianças entram para um ano de pré-primária, em que a principal preocupação é a de identificar dificuldades na aprendizagem, em particular da leitura e do raciocínio matemático e auxiliar na superação das mesmas. É uma medida recente, opcional, mas frequentada por 90% das crianças; na Espanha, a educação dos 3 aos 6 anos é realizada na escola primária, e tem sido bem trabalhada). Uma quarta hipótese prende-se com uma nova estrutura proposta e considerada no ponto seguinte.
· Organização da educação dos 0-12 em dois ciclos de 6 anos. O nível de educação de infância integraria dois ciclos: o ciclo de educação infantil (0-3) promovido em creches e o ciclo de educação pré-escolar (3-6). Seguir-se-ia a educação escolar básica dos 6 aos 12 anos também com dois ciclos de 3 anos cada, funcionando o primeiro (6-9) em regime de monodocência coadjuvada em educação física, música e inglês e o segundo (9-12) com um número de professores que não ultrapasse os 4, cuja formação seria generalista com uma especialização numa grande área (ex. ciências e matemática, ciências sociais, línguas, artes) assumindo um deles a função de tutor. O primeiro ciclo corresponderia ao tempo das iniciações formais à escrita, à matemática e ao conhecimento do meio ambiente, podendo o 1º ano constituir-se formalmente como ano de transição. Embora se reconheça a falta de sustentação científica e pedagógica, sustentada, para esta tipologia de organização, a experiência nacional e a comparação com outros países recomendam esta estrutura. Foi consensual a existência de um professor tutor que acompanha a criança – com divergência quanto ao número de anos seguido pelo mesmo tutor – a relevância de professores generalistas e a progressiva participação dos professores especialistas, desde que limitados a 4 e coordenados pelo professor generalista como forma de garantir a coesão do currículo. Não houve consenso quanto à idade em que deve ocorrer o ano de transição entre a educação pré-escolar e a educação escolar básica, como atrás foi salientado.

Outros aspectos considerados relevantes

A alusão constante a uma aposta numa formação de professores, de grande qualidade, foi tema recorrente, o que revela a relevância desta problemática. Não deve, no entanto, considerar-se a formação como a tábua de salvação para todos os problema, pois há outros factores a considerar: a selecção, recrutamento e avaliação dos professores, a organização do trabalho nas escolas, a autonomia, a supervisão/regulação/formação, a autonomia das escolas e correspondente flexibilização e responsabilização. Como salientou Francis Douglas, a qualidade da educação depende; a das estruturas; b) da formação dos educadores e c) do currículo efectivamente realizado.

Reconhece-se, na estrutura proposta, uma ruptura com o actual modelo de 3 Ciclos de Ensino Básico e modificações na rede de escolas, nas culturas instaladas, nos modelos de formação. Salienta-se também a necessidade de equacionar o actual 3ºCEB (actualmente uma ilha, como alguém lhe chamou) no âmbito de um renovado ensino secundário, aspecto que não foi aprofundado por se situar para além do período de educação em análise (0-12 anos).

Salientou-se também a necessidade de atender ao novo fenómeno da imigração e de constituir as escolas como centros de política social

Relatora: Isabel Alarcão (coadjuvada por Maria do Céu Roldão, Teresa Gaspar e Leonor Santos).

Anexar: 

Programa do Seminário Internacional

……………………………………………………………………………………

Guião de trabalho na Workshop

Discussão dos seguintes problemas e procura de soluções

1.Exiguidade de apoios educativos na faixa etária dos 0-3 anos. 

2.Desarticulação entre pré-escolar e 1º CEB. 

3.Tensão entre monodocência e monodocência coadjuvada no 1º CEB. 

4.Desarticulação entre o 1º e o 2º CEB.

5.Falta de identidade do 2º CEB.

